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			PREFÁCIO


			Em julho de 1980, na visita de João Paulo II ao Brasil, foi programado em Manaus um encontro do papa com os povos indígenas. Na noite de 10 de julho, no palácio episcopal, o papa se dispôs a ouvir algumas das trinta lideranças indígenas que tinham ido a Manaus a seu encontro. Das intervenções nessa noite de 10 de julho, de Lino Cordeiro, do povo Miranha, Terêncio da Silva, Macuxi, e Mario Juruna, Xavante, todas se referindo à situação marginal vivida pelos povos indígenas e a seus sofrimentos, uma delas causou repercussão nacional pela sua simplicidade, clareza e dignidade com que um guarani magrinho e desdentado dirigiu-se a maior autoridade da Igreja, hoje santificado como João Paulo II. Benedito Prezia, numa enxuta biografia, resgatou anos depois suas pungentes palavras: 


			Queremos dizer a Vossa Santidade a nossa miséria, a nossa tristeza pela morte dos nossos líderes, assassinados friamente por aqueles que tomam o nosso chão, aquilo que para nós representa a nossa própria vida e nossa sobrevivência nesse grande Brasil, chamado um país cristão… Este é o país que nos foi tomado. Dizem que o Brasil foi descoberto. O Brasil não foi descoberto, não, Santo Padre, o Brasil foi invadido e tomado dos indígenas. Esta é a verdadeira história. Nunca foi contada essa verdadeira história de nosso povo. (Prezia, 2006)


			Marçal de Souza, Avá-Guarani, sabia muito bem do que falava. Não fazia muito tempo que o Pancararé Ângelo Pereira Xavier, o Kaingang Ângelo Kretã, Simão Bororo e outros indígenas, todos eles lideranças engajadas na defesa das terras indígenas, haviam sido assassinados. Ele, que atuava como assistente de Enfermagem, já havia sido destituído da chefia do posto da Fundação Nacional do Índio (Funai) em Dourados (atualmente, em Mato Grosso do Sul), espancado e preso, e à medida que tinha colocado seu carisma e determinação na criação da União das Nações Indígenas (UNI), da qual foi eleito vice-presidente, sentia a pressão pelo que a união dos indígenas representava para a Funai e para os inimigos dos povos originários. Sua posição firme, resistindo a ameaças, e sua resistência a entregar a terra de sua aldeia por suborno fez com que, na noite de 25 de novembro, em um atentado cometido por pistoleiros, tomasse cinco tiros que lhe causariam a morte.


			As palavras do Marçal Guarani na frente do papa, como serão vistas neste livro, apontavam para uma consciência de que o país dos povos indígenas teria sido “tomado” e que a “verdadeira história”, não a que era ensinada nas escolas, era que a colonização lusitana não tinha representado uma “descoberta”, mas uma invasão. Tal consciência manifestada com coragem em tempos de ditadura e da Funai presidida, em grande parte, por militares, era fruto de diversas ações de organizações indígenas desde as aldeias até os esforços nacionais que representou a UNI. A União das Nações Indígenas tinha-se configurado durante a década de 70 e já contava com representantes Tukano, Xavante, Krenak, Bororo, Terena, Kaingang, Yawanawa, Xocó.


			Como é colocada por Ivan Rodrigues dos Santos neste livro, a mobilização indígena que estava por trás do encontro dos indígenas com João Paulo II e que acompanhava a luta pela volta da democracia ao Brasil, configurou-se em múltiplas ações de povos específicos em regiões de conflito como a Amazônia, o centro e o sul do país. Além da pressão de fazendeiros e grileiros pelas suas terras, diversos povos indígenas eram afetados por projetos de hidroelétricas, estradas e incentivo à migração interna deslocando mão de obra com objetivos desenvolvimentistas para o Brasil central e a integração econômica da Amazônia. Autoridades em Brasília, Funai, políticos e empresários dos Estados, madeireiros e garimpeiros enxergavam nos povos indígenas obstáculos que deveriam ser driblados ou superados dentro de um leque de ações que iam desde a integração até a cooptação, a desqualificação, a repressão, o medo. Povos como os Arara, Parakanã ou os Waimiri-Atroari e os Yanomami foram afetados pela construção de hidroelétricas como a de Balbina e de estradas como a Rodovia Manaus-Caracaraí.


			As denúncias, demandas e ações dos povos indígenas visando à sua sobrevivência física e cultural passaram a formar a pauta das Assembleias Indígenas organizadas durante os anos 70. Marcadas por enormes dificuldades em ser realizadas, entre elas os obstáculos impostos pelas autoridades locais e pela Funai que não autorizava viagens de lideranças, as Assembleias Indígenas colocaram em contato povos distintos, de línguas diferentes e com reivindicações específicas, que se esforçaram em garantir sua união, comunicação e configuração social. Nelas configurou-se um sentimento e uma identidade positiva expressada no reconhecimento de parentes, do Amapá ao Rio Grande do Sul. As Assembleias falavam em nome dos indígenas do Brasil e foram delineando horizontes comuns de pautas: o reconhecimento por parte do Estado dos direitos sobre suas terras, o fim efetivo da condição de tutela, a presença indígena na definição das políticas indigenistas, a preservação das línguas maternas e de seus entendimentos do mundo.


			Este livro propõe que é no estabelecimento destas redes de organização, comunicação, articulação e na definição de agendas locais, estaduais e nacionais, que se vai configurando o que Ivan Rodrigues do Santos chama de movimento indígena. Este movimento tornar-se-ia visível ante a opinião pública através de figuras consagradas e simbólicas como o cacique Kayapó Raoni Metuktire (que na defesa da demarcação da terra de seu povo, teria cobrado, em 1984, diretamente ao ministro Mario Andreazza, que “deveria ouvir índio”) e na definição de estratégias e ações por parte de lideranças jovens que realizavam a ponte, muitas vezes a tradução, entre o governo em Brasília, a Funai, os poderes estaduais e as aldeias. Por sua vez, estas lideranças teciam laços com outros movimentos sociais e as lutas políticas pela democracia, recebendo de diversos atores sociais reconhecimento e solidariedade com os povos originários.


			Como aponta Ivan Rodrigues dos Santos, foi da costura política feita pelo Movimento Indígena com partidos e setores sociais que emergiram as propostas para a Constituinte que recolhiam as causas indígenas e que foram negociadas pelos representantes dos índios no âmbito do plenário. Os indígenas conseguiram ser reconhecidos como povos originários, e como tais, com direitos incontestáveis como os que faziam referência a suas terras, a preservação de sua cultura, o respeito a seu modo de ser e a educação nas suas línguas maternas.


			Uma agenda para tirar a Constituição do papel e dar uma virada na política indigenista desenhou-se desde o movimento indígena nos anos seguintes e foi cobrada da Funai. O empoderamento indígena expressado no estabelecimento de diversas associações a nível local, regional e nacional, e a firmeza na exigência da demarcação e homologação de suas terras trombaram com o projeto desenvolvimentista dos governos da nova República, as opções pelo agronegócio, o extrativismo minerador e a resoluta ação de defesa de seus interesses por parte de fazendeiros, pecuaristas, grileiros, madeireiros, garimpeiros. Até 2019, em diversas regiões do Brasil, foram demarcadas terras indígenas e depois de intensas mobilizações e articulações políticas, que em alguns casos demoraram anos, finalmente foram homologadas.


			Parte do custo destas vitórias foi pago com a morte por assassinato de ativistas e lideranças indígenas. A permanência do sistema democrático e o fortalecimento da sociedade civil com a presença das Organizações Não Governamentais (ONGs), nos últimos trinta anos, não evitaram que a violência continuasse pautando as respostas às ações da organização indígena. Segundo os Relatórios da Violência contra os Povos Indígenas realizados pelo Conselho Indigenista Missionário (Cimi), consultando diferentes fontes, de 2002 a 2012 foram 563 os indígenas assassinados em contexto de conflitos. Nos dez anos seguintes este índice se manteve alto. Em 2014, foram 70 os indígenas assassinados, em 2017 o número de vítimas foi para 110 e em 2021 chegou a 176.


			Passados mais de quarenta anos das palavras de Marçal Guarani ao João Paulo II em Manaus, mais de trinta anos de Constituição de 1988, a “tristeza pela morte de nossos líderes” de que falava o pequeno Ava-Guarani constitui uma dolorosa lembrança, de acordo com a guerra que, segundo Ailton Krenak, os povos indígenas travam a mais de quinhentos anos.Quis trazer para este prefácio do livro de Ivan Rodrigues do Santos, Marçal Guarani e a evocação anônima dos ativistas indígenas que pontualmente têm caído assassinados nestes primeiros vinte anos do século XXI, como uma incômoda e necessária memória para a boa consciência de uma democracia que somente agora, em 2023, chama os povos originários, enquanto sujeitos políticos, para compô-la.


			A força política mostrada pelos povos indígenas do Brasil nas duras condições políticas dos últimos anos e a competência das lideranças de articular organizações em todas as escalas, nas aldeias, nas regiões, nos estados e no país como um tudo, evidenciam o protagonismo dos parentes em praticar sua cidadania enquanto povos originários. Desta forma, em continuidade com o movimento indígena que levou ao status jurídico determinado pela Constituição de 1988, estaria sendo construída assim a “canoa” que Marçal lamentava não ter para navegar no grande rio que abrisse uma oportunidade para uma realidade diferente do massacre, como havia dito no Rio de Janeiro, no seu último discurso antes de morrer.


			Acredito que chamar para a realidade de conflitos que continuam produzindo mortos indígenas é um contrabalanço necessário para as legítimas expectativas geradas no 1º de janeiro de 2023, quando Raoni Metuktire, trazendo no botoque Kayapó a marca de suas lutas, subiu a rampa do Palácio do Planalto com outros representantes de povo brasileiro para colocar a faixa de presidente em Luiz Inácio Lula da Silva, que horas depois, já presidente, assinaria o decreto da criação do Ministério dos Povos Indígenas e nomearia a deputada federal Sonia Guajajara para presidi-lo.


			fernando torres londoño











			INTRODUÇÃO


			A historiografia, durante um bom tempo, definiu os povos indígenas como sujeitos que tinham apenas o passado, sem que tivessem direito nem ao presente, nem ao futuro. Vistos como bons e maus selvagens desde o século XVI, passam a ser interpretados, a partir do século XIX, como obstáculos ao progresso da civilização. Por muito tempo, foram “algo como fósseis vivos que testemunhavam o passado das sociedades ocidentais”1 – e, nessa linha, lembremo-nos da famosa frase de Varnhagen, que nos traz uma amostra clara dessa certeza oitocentista: “[…] de tais povos na infância não há história: há só etnografia”.2


			Aos povos indígenas, foi negado o direito ao futuro, mas foi-lhes constantemente confirmada a iminência do extermínio ou da extinção total. A ideia de que os povos indígenas passariam inevitavelmente por um processo de incorporação à comunhão nacional, deixando de ser índios, permeou até mesmo a obra de grandes autores, como Darcy Ribeiro. Muitas das questões trabalhadas em sua obra ainda são atuais e muito úteis para nossa compreensão acerca de alguns temas; no entanto, guardadas as contextualizações necessárias, o pessimismo impresso em suas interpretações sobre o futuro dos povos indígenas também nos revela a permanência de alguns aspectos dessa perspectiva incorporacionista, quando apresenta escalas e níveis de integração dos índios, que aparecem como mais ou menos integrados.3 Essa linha de interpretação gerou grandes prejuízos para os povos indígenas, que passaram a ser ameaçados pelos agentes do progresso. Nessa transição cultural em que supostamente seriam integrados à comunhão nacional, deixando de ser índios, deixariam de ter o direito às suas terras, bem como os direitos a qualquer tipo de proteção especial.


			Maria Regina Celestino de Almeida apresenta algumas das “imagens do índio” que foram construídas no Brasil durante o século XIX pelos discursos literários, históricos e políticos que tinham como objetivo inserir os povos indígenas na história da nação brasileira. Essas imagens perpetuaram-se significativamente dentro da prática historiográfica. A imagem do índio do passado, por exemplo, como um índio heroico, idealizado, sempre aderindo aos objetivos civilizatórios dos europeus, leal aos princípios cristãos, aparece em obras literárias de grande expressão, como em O Guarani, de José de Alencar. Essa imagem do índio sem nenhum sinal de rebeldia ou resistência ao homem branco, do qual sempre se torna aliado para o bem da civilização, basicamente é a imagem de um índio ideal para os interesses nacionalistas e assimilacionistas existentes no Brasil. Ao perpetuar tal imagem do índio, a sociedade e o Estado brasileiro buscavam livrar-se do índio real, que estava bem ali e tanto incomodava.4


			Celestino de Almeida ainda descreve outras imagens que povoaram as narrativas sobre os índios no Brasil desde o século XIX. Como a imagem do bárbaro, visto como tal por ser entendido como obstáculo ao progresso por resistir à tomada de suas terras, ou simplesmente por habitar terras que se constituem como objeto de interesse alheio; ou aqueles que, naquela época, eram chamados de degradados, vistos como “misturados, minoritários, miseráveis e preguiçosos”,5 pelo fato de ainda se identificarem como índios, mesmo após longos esforços para integrá-los – juntamente com suas terras – à sociedade nacional. Tendo em vista estas formulações, que ainda se fazem presentes na atualidade em diferentes narrativas, um dos objetivos desta pesquisa é apresentar, com todas as limitações que o lugar de fala de um pesquisador branco pressupõe, um sujeito indígena que, dentro do contexto das décadas de 1970 e 1980, teria construído suas próprias articulações, segundo seus próprios interesses, imprimindo suas projeções e expectativas nos âmbitos individual e coletivo.


			Atualmente, estudos acerca da história dos povos indígenas no Brasil têm apontado para a existência de um campo fértil para novas pesquisas. Não apenas pela diversidade de áreas do conhecimento que podem fornecer novas ferramentas para os estudos históricos – como a antropologia, arqueologia, sociologia, demografia, linguística, entre outras –, mas também pelo surgimento de novas interpretações que buscam entender a história dos povos indígenas partindo do pressuposto de que estes sempre foram e são sujeitos que protagonizam suas próprias histórias.


			A Nova História Indígena, como passou a ser chamada desde os estudos de John Manuel Monteiro no final da década de 1990,6 traz novas propostas para uma historiografia na qual se busca compreender os povos indígenas como sujeitos que forjam a todo momento seus próprios destinos. Sujeitos que passam a ter direito ao presente, e não somente ao passado, geralmente cristalizado em imagens idealizadas de um primeiro contato entre os índios e os brancos, geralmente ligado ao momento da chegada dos europeus às Américas no século XVI. Dessa forma, surgem novas interpretações sobre os processos históricos vividos por esses sujeitos. Uma nova óptica está sendo lançada sobre as análises das relações estabelecidas entre esses povos, o Estado e a sociedade envolvente.


			Maria Regina Celestino de Almeida traz novas interpretações para a história dos povos indígenas no Brasil durante o período colonial e o período do Império. Nessa abordagem, as negociações, articulações, conflitos, resistências e outras práticas estudadas pela autora revelam sujeitos indígenas cujas relações sociais teriam sido fundamentais para a construção e o desenvolvimento daquelas sociedades.


			Nessa nova óptica, busca-se reconhecer o protagonismo dos povos indígenas frente à colonização, exercido de diferentes formas, no qual se inclui um amplo leque de rompimentos e alianças a partir de suas situações e interesses.


			Consideramos que essa linha de interpretação tem grande relevância para esta pesquisa – e, dessa forma, pretendemos produzir reflexões acerca das políticas construídas por lideranças e grupos indígenas provenientes de diferentes regiões do Brasil durante as décadas de 1970 e 1980. Nesse momento, desenrolou-se o processo no qual essas lideranças passaram a redefinir e afirmar uma nova identidade, uma identidade pan-indígena, construída na teia de relações entre elas, as comunidades indígenas, o Estado e a sociedade brasileira.


			Escolhemos analisar o período em que ocorreu a Assembleia Nacional Constituinte – de abril de 1987 a agosto de 1988 –, por considerarmos que se tratou de um processo fundamental para a apresentação dos projetos desenvolvidos durante as décadas de 1970 e 1980 por essas lideranças e grupos que construíram o que chamaremos aqui movimento indígena.7


			Nesse processo, seria produzida uma nova Constituição para o Brasil, que, após 21 anos de ditadura, mostrava-se aberto à possibilidade de ter uma constituição cidadã.


			A Assembleia Nacional Constituinte surgia para diversos setores da sociedade como um momento repleto de possibilidades de conquista e desafios a serem enfrentados. Manuela Carneiro da Cunha levantou, naquele momento, questões que apresentavam grande relevância acerca dos direitos indígenas, como a possibilidade real da quebra do paradigma da incorporação dos índios à sociedade nacional, o que estava intimamente ligado ao direito desses povos às suas terras, entre outros temas que já faziam parte de discussões internacionais, tais como a questão da exploração do subsolo em terras indígenas, a importância das demarcações destas terras, a autonomia dos povos indígenas e seus direitos culturais, civis e jurídicos.8


			Esses temas e discussões abordados no processo da Assembleia Nacional Constituinte, bem como as rupturas que propuseram, continuam sendo relevantes para a compreensão da história e da luta desses povos pela manutenção de seus direitos que constantemente são ameaçados no Brasil, como também nos mostra Manuela Carneiro da Cunha em sua análise da discussão sobre as terras indígenas na esfera jurídica atual.9


			Com esta investigação, pretendemos contribuir para o conjunto de estudos que constituem esta linha historiográfica, além de que ela também se insere em um campo mais amplo, que são os estudos sobre os chamados novos movimentos sociais, que se constituem entre as décadas de 1970 e 1990. Esses movimentos foram construídos por diferentes sujeitos sociais que aparecem no cenário político brasileiro como opositores da ditadura vigente naquele momento, em busca de direitos coletivos e uma sociedade democrática.


			Esse campo de estudo configura, segundo Natalia Neris, um “campo incipiente e crescente de trabalhos sobre a atuação de movimentos sociais e/ou processos de disputa por inclusão de temas no texto Constitucional”.10


			Segundo Heloisa de Faria Cruz, “dimensão pouco explorada em relação aos estudos dos novos movimentos [sociais], de suas formas de auto-organização e das disputas por hegemonia naquele contexto diz respeito às suas linguagens e formas de comunicação”.11 Dentro dessa dimensão, buscamos compreender a constituição do movimento indígena no Brasil por meio da análise de um jornal chamado Porantim, produzido e veiculado pelo Conselho Indigenista Missionário (Cimi).


			Devido ao processo de transformação pelo qual a Igreja Católica passa, iniciado na década de 1960, essa organização aparece como um dos sujeitos centrais no processo de formação do movimento indígena. Por esse motivo, buscamos discutir, no segundo capítulo, as práticas indigenistas na segunda metade do século XX, destacando o protagonismo do Cimi.


			As diretrizes e práticas dos missionários passavam por profundas mudanças, paralelamente aos novos referenciais teórico-metodológicos que vinham sendo introduzidos nas discussões dos antropólogos, que possibilitaram novas percepções e propostas de ação com relação ao indigenismo na América Latina.12


			O Concílio Ecumênico Vaticano II, convocado em 1961, apresenta uma posição renovada da Igreja Católica, que realiza uma autocrítica com relação ao passado ligado diretamente às práticas missionárias coloniais e propõe o respeito e a convivência com outras culturas e religiões. Tal posição é também apresentada em 1968 na II Conferência do Episcopado Latino-Americano em Medellín, na Colômbia, quando se introduz definitivamente a ideia de inculturação, em oposição à ideia de incorporação. Nesse mesmo ano, ocorre o 1º Encontro sobre Presença da Igreja nas Populações Indígenas em São Paulo, no Colégio Santo Américo, convocado pelo Secretariado Nacional de Atividade Missionária (Snam), que também havia sido criado nessa época. Portanto, há, nessa época, uma mudança paulatina na prática missionária, havendo uma cisão dentro da Igreja, com grupos que seguiam a lógica do Estado civilizatório, representados na aliança Igreja-Estado, missão-Funai; e grupos que se opunham a essa linha. É neste contexto que surge o Cimi, fundado em 1972.13


			O Cimi surge como uma entidade católica que já tinha como base o diálogo inculturado, ou seja, a prática missionária que pressupunha o respeito às identidades étnicas e às religiões indígenas. A I Assembleia Geral do Cimi, em 1975, mostra que as diretrizes que foram traçadas já eram muito renovadoras, estando na linha de ações os temas cultura, autodeterminação, terra, encarnação e conscientização.14 Converter os povos indígenas ao cristianismo já não era o objetivo desses missionários, que partiam da premissa de que “o verbo se fez homem, pobre e também índio”.15


			Essa entidade garantiu significativo apoio à causa indígena naquele contexto, e a estrutura que possuía – presente em todas as regiões do Brasil, com um sistema de comunicação eficiente e articulado entre seus membros – foi fundamental para que se criassem espaços de diálogo e para que se desenvolvessem novas relações e articulações entre diferentes grupos e líderes indígenas.


			No interior de todo esse processo, surge o Porantim, que aparece como um tipo de boletim missionário criado pelo Cimi em 1978, voltado inicialmente à divulgação das situações vividas pelos povos da Amazônia, com sede em Manaus. Com poucos anos de existência, o boletim passou a ser enviado para as diversas capitais do país e vai se estabelecendo como um jornal de alcance nacional, principalmente após a transferência do secretariado nacional do Cimi para Brasília, em 1982.


			O jornal Porantim esteve presente, registrou e publicou grande parte do processo de transformação e consolidação do Cimi e do movimento indígena enquanto sujeitos sociais. Cruzando uma análise mais atenta desse periódico com a bibliografia utilizada, revelaram-se as perspectivas, estratégias e projetos do Cimi como uma entidade de apoio à causa indígena e sua especial relevância no processo de construção do movimento indígena.


			Levando em conta o que foi apresentado anteriormente, decidimos que a forma como organizaríamos a sequência dos capítulos neste livro deixaria claro o caminho percorrido durante o exercício de pesquisa empreendido. Dessa forma, consideramos coerente que se apresentasse os preceitos básicos para a compreensão das questões relacionadas aos povos indígenas no Brasil da segunda metade do século XX.


			No primeiro capítulo desta obra, buscamos apresentar um panorama geral acerca do paradigma da tutela exercida pelo Estado sobre os povos indígenas no Brasil desde o final do século XIX até a década de 1970, no campo jurídico.


			O conceito de tutela pode ter diferentes significados e foi utilizado de diferentes formas se considerarmos os interesses historicamente conflitantes dos povos indígenas e do Estado brasileiro. Contudo, a tutela que sempre recaiu sobre os povos indígenas no Brasil está relacionada a dispositivos legais que sempre imputaram a esses sujeitos a incapacidade, a infantilidade e a barbárie.


			O objetivo do primeiro subitem desse primeiro capítulo é apontar para a presença da figura jurídica de tutela entre os princípios fundadores do Serviço de Proteção ao Índio e, posteriormente, da Fundação Nacional do Índio.


			Sustentamos que o movimento indígena esteve diante da árdua tarefa de se opor e desconstruir alguns dos principais elementos de uma estrutura legislativa que havia sido gestada ainda no século XIX – quando as crenças eugenistas atravessavam as diversas áreas da ciência – e que tinha como um de seus principais pilares a tutela orfanológica do Estado sobre os povos indígenas.


			A Constituição Federal de 1988 ficou marcada como um verdadeiro divisor de águas na história dos direitos indígenas no Brasil, especialmente por ter superado o paradigma da tutela indígena, reconhecendo, pela primeira vez, que tanto individualmente como coletivamente, os indígenas são sujeitos que possuem direitos jurídicos e são partes legítimas para ingressarem em juízo de seus interesses.


			No segundo e no terceiro subitem do primeiro capítulo, ainda buscamos apresentar uma análise geral sobre as teorias e práticas indigenistas na segunda metade do século XX, destacando as transformações pelas quais passaram os referenciais teóricos e as práticas dos antropólogos e dos missionários – particularmente aqueles ligados ao Cimi – diante dos desafios enfrentados por povos indígenas em diferentes contextos.


			Entendemos que a criação e a consolidação do movimento indígena, bem como sua participação na Assembleia Nacional Constituinte de 1987 e 1988, estão inseridas em um contexto mais amplo no qual as preocupações com questões relacionadas aos direitos humanos, direitos das minorias, dos povos originários e as questões ambientais, por exemplo, ganharam notoriedade e evidência no cenário político internacional. Compreendemos que a presença desses temas nas pautas de importantes encontros internacionais se consolidou devido ao avanço das ações dos diversos movimentos sociais e organizações locais, regionais, nacionais ou internacionais que protagonizaram aquele processo histórico.


			A Conferência Rio-92 sobre o Meio Ambiente do Planeta: Desenvolvimento Sustentável dos Países, também conhecida como Eco-92, ocorrida na cidade do Rio de Janeiro, foi um grande exemplo do desdobramento dessas discussões no âmbito global. Essa conferência trouxe enorme visibilidade para as questões ambientais em todo o mundo, levando em conta seus âmbitos econômico e social. Acordos inéditos foram firmados por muitas das potências europeias dentro desses termos.


			As convergências construídas pelas lideranças e grupos provenientes de diferentes povos indígenas das Américas consolidaram-se com o surgimento de organizações e confederações que buscavam unidade e autonomia para estabelecer acordos que expusessem suas necessidades e atendessem às suas reivindicações diante de representantes políticos das grandes potências mundiais, organizações não governamentais ou de grandes corporações.


			Os referenciais teórico-metodológicos aqui utilizados para leitura do Porantim partem do preceito de que a imprensa se configura como força social ativa que “articula uma compreensão da temporalidade, com diagnósticos do presente, e afirma memórias que pretendem articular as relações presente/passado e as perspectivas de futuro”.16 Portanto, compreende-se que a imprensa é uma parte constituinte da história social, produzida por sujeitos que nela imprimem seus projetos e leituras de mundo, mas que também passam a se constituir no próprio processo de produção e desenvolvimento desses meios de comunicação. Dessa forma, a imprensa é entendida como um dos ingredientes do processo histórico, muito mais que apenas registros da realidade.17


			Éder da Silva Novak traz algumas definições relevantes sobre a participação política e a luta indígena no Brasil. Trabalhando com populações indígenas do Paraná no período da Primeira República, traz a ideia de que as populações indígenas “lutaram por seus interesses e reinterpretaram, conscientemente, uma nova forma de vida, promovida pelas relações interétnicas com os sujeitos da sociedade envolvente”. Essa definição ajuda-nos a compreender as estratégias, alianças e outras ações praticadas pelo movimento indígena na Constituinte – e, de uma forma mais ampla, pode ser uma chave interpretativa para compreender como se desenvolveram as relações entre indígenas e não indígenas no Brasil durante o século XX.18


			No primeiro subitem do segundo capítulo, buscamos compreender o fenômeno étnico a partir de alguns estudos que nos possibilitaram aprofundar a análise sobre o movimento indígena enquanto parte integrante de uma teia de relações interétnicas que se desenvolvem de modo processual, o que também nos possibilitou compreender suas inconstâncias e contradições internas.


			Segundo Manuela Carneiro da Cunha, “os grupos étnicos só podem ser caracterizados pela própria distinção que eles percebem entre eles próprios e os outros grupos com os quais interagem”.19 Daí, podemos afirmar, de forma preliminar, que a definição de uma identidade étnica dependeria somente da autoidentificação do indivíduo como parte de um grupo e a aceitação deste indivíduo pelo mesmo grupo. Contudo, caberia apenas aos povos indígenas decidir quem é ou não é Kaingang, Guarani-Kaiowá, Kariri entre outros.


			Paralelamente a essa definição, partimos de uma perspectiva na qual se “percebe a cultura como algo essencialmente dinâmico e perpetuamente reelaborado”,20 abandonando a visão totêmica na qual a cultura é entendida como algo cristalizado, imóvel e acabado.


			Sobre a definição de grupos étnicos, consideramos fundamental a discussão apresentada por Fredrik Barth, na qual a etnicidade passa a ser analisada a partir das interações entre diferentes etnias. A partir dessa abordagem, a observação empírica da cultura deixa de ser o único fator relevante para a compreensão do fenômeno étnico, entendido aqui como processual. O autor considera que uma análise das características étnicas de um grupo deve considerar suas interações com outros grupos, visto que nenhuma cultura e, consequentemente, nenhuma identidade se desenvolve isolada das outras. Sendo a cultura e a identidade elementos essencialmente relacionais, deve-se levar em conta as relações de troca ocorridas em suas fronteiras étnicas.21


			Paralelamente a essa perspectiva de análise, na qual as atenções se voltam para as interações culturais e não mais unicamente para o conteúdo cultural, Guillermo Bonfil Batalla propõe uma abordagem metodológica na qual, além da importância dada aos elementos culturais para a definição das características de um grupo étnico, busca-se compreender o fenômeno étnico em seu caráter processual e relacional.22


			Considerando a relevância de teóricos como Barth, Batalla adverte que cada caso deve ser analisado empiricamente em suas especificidades e considera que a identidade é um elemento resultante do processo no qual um grupo busca ter exclusividade sobre as decisões a serem tomadas com relação a um universo de elementos culturais definidos como próprios. Portanto, no processo relacional no qual o grupo estabelece a troca, perda, aquisição e/ou domínio sobre certos elementos culturais, define-se o que o autor chama cultura própria de um grupo. A partir da relação que o grupo constrói com esses elementos culturais, vai desenhando constantemente sua identidade, que nada mais é que a expressão política utilizada pelo grupo para externalizar, organizar e imprimir as dinâmicas que possibilitem o controle de suas decisões sobre os elementos culturais próprios.


			Partindo dessas premissas, buscamos compreender, nesta pesquisa, o ser indígena no contexto da Assembleia Nacional Constituinte, bem como o processo de configuração da identidade pan-indígena expressada naquele momento importante da história dos povos indígenas no Brasil.


			No terceiro capítulo, abordamos o movimento indígena no cenário da Assembleia Nacional Constituinte. Um dos elementos característicos desse movimento pode ser percebido em sua composição. Formado por líderes e grupos de diferentes etnias de todas as regiões do Brasil, foi capaz de construir convergências entre estes indivíduos e grupos, inclusive nacionalmente, o que nunca havia ocorrido até então e foi possível devido à construção de uma identidade pan-indígena.23


			Consideramos as singularidades e complexidades de cada etnia indígena existente naquele momento em território nacional – mesmo que, ocasionalmente, esse território em nada defina as fronteiras indígenas. No entanto, não pretendemos abordá-las em todas as suas particularidades neste livro. Nosso objetivo maior é investigar as políticas indígenas que se constituíram no cenário da Assembleia Nacional Constituinte. Faz-se necessário também frisar que nosso objetivo não é encontrar nem apresentar uma descrição definitiva dessas lideranças e de suas identidades étnicas, mas fornecer elementos que possam contribuir para as discussões em torno desses temas. Contudo, não podemos ignorar a existência de outras narrativas e de como estas definem o que aqui chamamos identidades, ou movimento indígena. Não podemos ignorar os diferentes modos de se produzir e transmitir conhecimento, apresentados pelos próprios sujeitos indígenas.


			Procuramos dialogar com outros(as) autores(as) que analisaram o mesmo objeto, a fim de trazer algumas contribuições para esta discussão. Rosane Freire Lacerda,24 em um livro cuja produção e publicação foram financiadas pelo Cimi, apresenta um corpo documental que em muito nos auxiliou nesta pesquisa. Utilizando-se de atas das sessões, depoimentos diversos dados durante a Constituinte, documentos assinados por lideranças e organizações indígenas e indigenistas, propostas de emendas encaminhadas aos relatores das comissões e subcomissões entre outros, a autora desenvolve uma detalhada descrição do caminho percorrido pelos representantes dos povos indígenas desde a convocação da Assembleia Nacional Constituinte até a aprovação do texto constitucional definitivo.25


			Daniel Munduruku trabalha com a ideia de que o movimento indígena teve e tem um caráter educativo devido ao fato de ter contribuído para a formação de um quadro amplo de lideranças indígenas e por ter provocado transformações nas relações entre os povos indígenas, o Estado e a sociedade brasileira. O autor analisa o processo de construção do movimento indígena e aborda suas particularidades como um movimento que foi capaz de unir lideranças de diferentes povos e visões de mundo em torno de interesses comuns.26


			Aproximamo-nos também da pesquisa de Carlos Evangelista, que aborda o debate ocorrido na Assembleia Nacional Constituinte em torno dos direitos indígenas. Sua dissertação apresenta-nos uma análise de cada etapa da Constituinte, bem como os documentos que foram produzidos, assinados por organizações indigenistas e indígenas27 e enviados aos parlamentares durante o processo. Além dessa análise, o autor apresenta o processo de construção pelo qual passou o texto constitucional, dentro de diversos embates e reconhecimentos, derrotas e vitórias.28


			Buscamos também estabelecer um diálogo com Poliene Bicalho, que busca compreender o protagonismo indígena no Brasil, estabelecendo o recorte temporal de 1970 a 2009. Em sua tese, a autora busca apontar os processos e os momentos que foram protagonizados pelo movimento indígena, que, apesar de suas diferenças e contradições internas apresentadas em algumas situações, também apresentou a capacidade de unir diferentes sujeitos e grupos de forma coesa em suas práticas e objetivos.29 O que buscamos analisar, além desse protagonismo indígena apontado por Bicalho, é como ele se constituiu, que lideranças o conformavam, em que circunstâncias, tendo em vista as interações entre as lideranças indígenas, as comunidades, as organizações indigenistas e a imprensa desenvolvida por estes sujeitos.


			Por fim, a dissertação de mestrado de Maria Helena Ortolan, de 1997,30 tornou-se uma das referências bibliográficas mais importantes para o desenvolvimento do presente livro. Nela, a autora realiza uma análise bem estruturada e coerente sobre o movimento indígena no Brasil, a partir de um referencial teórico e metodológico proveniente da antropologia, o que nos proporcionou uma aproximação útil e desejada dessa área do conhecimento, com a qual buscamos estabelecer um diálogo interdisciplinar que favorecesse a análise do nosso objeto de pesquisa.


			Partindo da análise de documentos provenientes dos arquivos do Cimi referentes às Assembleias Indígenas e outros eventos e entrevistas com algumas das lideranças indígenas citadas, Ortolan investiga os caminhos que foram percorridos por esses sujeitos na construção do movimento indígena, elucidando diferentes narrativas, disputas e contradições internas presentes no processo.


			Uma das grandes contribuições da autora, em sua dissertação, é a definição de uma nova categoria identitária construída e consolidada pelo movimento indígena, uma identidade pan-indígena, de caráter supraétnico – já citada anteriormente, mas fundamentada a partir deste trabalho –, que contribuiu para que os povos indígenas transformassem definitivamente suas relações interétnicas entre os diferentes povos, com o Estado e com a sociedade brasileira.


			No caminho percorrido por aquelas lideranças e grupos desde meados da década de 1970, um dos momentos mais significativos para a consolidação do movimento indígena deu-se de abril de 1987 a agosto de 1988, com a Assembleia Nacional Constituinte. Nesse importante momento da história do Brasil, o movimento indígena passa por um verdadeiro teste de fogo que exigiu daquelas lideranças e das organizações indígenas um nível significativo de coesão, organização e articulação para sustentar as demandas apresentadas às comissões e subcomissões.
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